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Negociação e conflitos nas telecomunicações: um estudo de caso

Resumo 

Este artigo tem como objetivo analisar se as técnicas de negociação e solução de conflitos e a atuação da ANATEL influenciaram no caso de antecipação das metas. O modelo de privatização das telecomunicações no Brasil previa a liberação das concessionárias para a prestação de todos os serviços de telecomunicação a partir de 31 de dezembro de 2003, mas previu também a possibilidade de antecipação dessa liberação, caso as metas definidas fossem cumpridas até 2002. Inicialmente é feita uma contextualização sobre a privatização do setor de telecomunicações no Brasil e o papel da ANATEL. Em seguida, há a revisão bibliográfica sobre negociação e formas de solução de conflitos. Ao final, há a análise da negociação e dos conflitos no caso da antecipação de metas de uma empresa concessionária de telefonia fixa.

Introdução

As telecomunicações no Brasil e no mundo foram marcadas por diversas fases de transição, principalmente procurando acompanhar o constante desenvolvimento tecnológico do setor.

No Brasil, o Estado teve um papel fundamental, influenciando na regulamentação e nas possíveis negociações do setor desde 1881, ficando esse papel mais evidente após a década de 30 do século XX. As significativas mudanças, no entanto, iniciaram-se no final de 1995, que deu início ao processo de privatização do setor de Telecomunicações no Brasil. Após dois anos, a Lei Geral das Telecomunicações (Lei n( 9.472/97) dispôs sobre organização dos serviços de telecomunicações e previu a criação e funcionamento da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para regular as telecomunicações e exercer o poder concedente dos serviços públicos e administração ordenadora das atividades privadas, apresentado-se com importante papel nas negociações e soluções de conflitos do setor.

Em 1998, o processo de privatização culminou com o leilão das empresas do Sistema TELEBRÁS, modificando o cenário das telecomunicações, em que as operadoras e a ANATEL procuram conviver, tornando mais freqüentes suas negociações e os possíveis conflitos.

Nesse cenário pós-privatização, as operadoras convivem em um mercado regulamentado pela ANATEL, que estabelece suas áreas de atuação e os tipos de serviços oferecidos.

A abertura do mercado está programada para este ano de 2003, quando as operadoras que cumprirem as metas de qualidade e universalização estabelecidas pela ANATEL poderão atuar em outras regiões e com outros serviços.

Havia, contudo, a previsão da faculdade do cumprimento antecipado de obrigações de universalização por concessionária do serviço telefônico fixo comutado (STFC) prestado no regime público, em 2002 (liberalização das Telecomunicações).

Algumas operadoras anteciparam o cumprimento das metas em busca de ampliação rápida de seu mercado e, ao longo do processo de antecipação das metas, algumas negociações e conflitos fizeram parte do contexto. 

Revisão da literatura

1. A Privatização no setor de telecomunicações e o papel da ANATEL
A partir da década de 30 do século XX, os serviços públicos brasileiros, inclusive os telefônicos, passaram as ser prestados exclusivamente pelo próprio Estado ou por empresas estatais, sob um forte controle regulamentar. Assim, o Estado traz para si o comando das telecomunicações.

Em 27 de agosto de 1962, foi implementado o CBT (Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei no 4.177), que criou o Sistema Nacional de Telecomunicações, o CONTEL (Conselho Nacional de Telecomunicações), o Departamento Nacional de Telecomunicações e o FNT (Fundo Nacional de Telecomunicações), e estabeleceu a possibilidade de constituição de uma empresa pública, que em 1965 se materializou na EMBRATEL (Empresa Brasileira de Telecomunicações).

A EMBRATEL melhorou os serviços de telefonia interurbanos nacionais e internacionais. Porém, o mesmo não ocorreu com os serviços de telefonia fixa local. Com o objetivo de solucionar esse problema, em 11 de julho de 1972 foi criado o Sistema TELEBRÁS, vinculado ao Ministério de Comunicações, que transformou a EMBRATEL em sociedade de economia mista, subsidiária da TELEBRÁS.

As principais mudanças no setor de telecomunicações datam de 1995, com a aprovação da Emenda Constitucional n( 8, que alterou a redação dos incisos XI e XII, do artigo 21, da Constituição Federal de 1988, quebrando o monopólio do Sistema TELEBRÁS e permitindo a participação do setor privado nas atividades de telecomunicações, e de 1997, com a Lei Geral das Telecomunicações, quando foi criada a ANATEL.

Em 1998 houve o leilão das empresas do Sistema TELEBRÁS. 

O Estado, então, baseado no modelo de competição e universalização, transferiu para a iniciativa privada o controle acionário das empresas de telecomunicações, mantendo o controle da prestação do serviço pela regulamentação.

Ventura (2001, p.44-63) explica que, com relação à exploração dos serviços de telecomunicações, há dois regimes jurídicos possíveis, nos termos da Lei Geral de Telecomunicações: o público, que deve obedecer aos princípios dos serviços públicos, como universalização e continuidade, tendo existência assegurada pelo Poder Público; e o privado, regido pelos princípios constitucionais de exploração de atividades econômicas.

Quando a exploração ocorre no regime público, faz-se necessária outorga mediante concessão por parte da ANATEL. Quando é em regime privado, a outorga se dá mediante autorização.

As empresas privadas que monopolizaram os serviços de telefonia fixa em cada região, em regime público, ficaram, então, responsáveis pelo cumprimento dos deveres de universalização e continuidade do serviço de telecomunicações (chamadas concessionárias). Os novos concorrentes, chamados empresas-espelho, sujeitaram-se ao regime privado.

Após o leilão, há o chamado período pós-privatização das telecomunicações. O primeiro estágio deste período é a transição, caracterizado pela competição limitada e concentrada na telefonia interurbana. O segundo estágio, de competição total, tinha como prazo inicial 2003, mas, com a antecipação do cumprimento das metas pela empresas concessionárias, prevista na Lei 9.472, de 16 de julho de 1997, os conflitos e negociações decorrentes do ingresso dos novos competidores foi antecipado para 2002.

A ANATEL foi criada pelo artigo 8( da Lei Geral de Telecomunicações, de 16 de julho de 1997, com a função de atuar como órgão regulador das telecomunicações. Trata-se de uma entidade com sede no Distrito Federal, integrante da Administração Pública Federal indireta, submetida ao regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comunicações, sendo que somente poderá ser extinta mediante lei específica. A natureza de autarquia especial é caracterizada por independência administrativa, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes e autonomia financeira. Deve, porém, prestar contas de suas ações tanto qualitativa como financeiramente.

Ao regular as telecomunicações brasileiras, cabe à ANATEL exercer o poder concedente dos serviços públicos e administração ordenadora das atividades privadas. Possui independência decisória para solucionar conflitos de interesses de concessionárias e usuários, controlar as atividades realizadas no setor de telecomunicações, bem como fiscalizar a política tarifária.

A principal competência da ANATEL é a de implementação de uma política nacional de telecomunicações, devendo também adotar medidas para o atendimento do interesse público, bem como para o desenvolvimento tecnológico e social das telecomunicações do Brasil, atuando com independência, imparcialidade, legalidade, impessoalidade e publicidade.

A ANATEL dispõe de cinco instrumentos fundamentais no serviço telefônico fixo comutado – STFC para exercer seu papel de órgão regulador:

· Plano Geral de Outorgas – PGO;

· Plano de Metas de Universalização – PGMU;

· Plano de Metas de Qualidade – PGMQ;

· Contratos de concessão;

· Regulamento de interconexão e de remuneração de redes.

O PGO traçou diretrizes do novo modelo de prestação do serviço telefônico comutado (STFC), dividindo o país em quatro áreas de concessão. Cada região foi dividida em setores, com prestadoras mediante concessão definidas e outras empresas atuando na mesma área para ampliação da concorrência. O PGO estipula que a prestação do serviço telefônico fixo comutado pelas concessionárias regionais e a nacional ocorrerá em âmbito intra-regional até 31 de dezembro de 2003, estando após essa data liberadas para a prestação de todos os serviços de telecomunicações. Contudo, o PGO também previa a possibilidade de essa liberação ocorrer já a partir de 01 de janeiro de 2002, se as concessionárias conseguissem cumprir todas as metas de universalização previstas nos contratos de concessão (antecipação das metas).

O PGMU estabelece metas para as concessionárias de acesso individual e coletivo para a progressiva universalização do serviço telefônico fixo comutado em cada unidade da federação.

O PGMQ estabelece metas de qualidade a serem cumpridas pelas prestadoras de serviço telefônico fixo comutado destinado ao uso do público em geral, prestado nos regimes públicos e privados.

Os contratos de concessão estabelecem os direitos e obrigações das operadoras, bem como todos os parâmetros e indicadores do PGMU e PGMQ.

O Regulamento Geral de Interconexão estabelece as regras para que a informação transite livremente de um ponto a outro.

E o regulamento de remuneração pelo uso das redes das prestadoras do serviço telefônico fixo comutado substituiu a participação da receita de tráfego mútuo, que previa a destinação de um percentual da receita para a EMBRATEL e para a operadora que originava a chamada.               
2. Negociação e visão sistêmica

Existe um grande número de conceitos acerca do tema negociação, sendo que os autores variam suas definições conforme o aspecto que consideram mais relevante na arte de negociar.

Uns ressaltam a importância das variáveis básicas (o uso da informação, do tempo e do poder), outros enfatizam a importância da comunicação, outros ainda ressaltam a busca pelo acordo e a procura por relações duradouras, outros apenas falam em satisfação de necessidades e outros, por fim, vinculam o tema à solução de conflitos.

A negociação, portanto, deve ser conceituada como um somatório dos aspectos anteriormente delineados, isto é, a negociação é um processo que envolve duas ou mais partes, baseado na comunicação, iniciado a partir de interesses comuns, sejam afinidades ou conflitos, utilizando a informação, o tempo e o poder na busca pelo acordo através de relações duradouras que satisfarão as necessidades de todos os envolvidos.

No ambiente empresarial, seja ele vinculado ao setor público ou ao setor privado, necessariamente há um maior número de interesses envolvidos, tornando as negociações mais complexas que as negociações bilaterais. No caso específico de negociações no setor de telecomunicações, apesar de privatizado, além dos interesses das partes, o interesse público também deverá estar presente, em razão da natureza da prestação do serviço.

Autores como Martinelli e Almeida (1997, p.65) enunciam a presença de três variáveis básicas: poder, tempo e informação, que condicionam o processo de negociação, independente de seu objeto, ressaltando que para ser efetiva pelo menos duas devem estar presentes. 

Em se tratando de negociações empresariais, principalmente no contexto que está sendo estudado, em que as negociações ocorrem com a presença de entes estatais e empresas privadas, em razão da complexidade de interesses e dos diversos lados envolvidos, todas as variáveis enumeradas estarão presentes durante o processo, umas mais que outras, dependendo do objeto da negociação.

a) Tempo

Na negociação, o tempo deve ser cuidadosamente analisado, verificando-se como afeta o processo, já que trata do momento ou ocasião apropriados para a realização de uma ação. Ele traz consigo uma conotação de limitação, porém poderá ser negociado, já que é controlado pelas partes.

O tempo é o ponto de apoio para projetar a negociação e conseqüentemente a satisfação dos envolvidos. É fundamental na determinação do sucesso ou fracasso, isto porque, durante o processo de negociação, aumenta a pressão sobre a finalização do processo conforme o tempo se esgota, culminando em concessões para realização de um acordo. 

As emoções devem ser controladas, não deixando a pressão do tempo influenciar o insucesso, pois para não obter resultados negativos as decisões nunca deverão ser precipitadamente tomadas.

b) Poder

O conceito de poder pode condicionar a mente da maioria dos indivíduos a conotações negativas como: dispor de força, exercer controle, autoridade. A concepção moderna de negociação, no entanto, que visa à formação de parcerias e ganhos mútuos, não dá espaço a esse tipo de interpretação, pois o poder deverá ser usado com uma conotação positiva.

O poder é a capacidade que a parte tem de mudar a realidade e alcançar seus objetivos, através de uma característica pessoal ou circunstancial, que lhe foi favorecida conforme o objeto e o contexto da negociação. 

Martinelli e Almeida (1997, p.66-78) classificaram os poderes presentes na negociação conforme sua origem: poderes pessoais, que são inerentes aos indivíduos, isto é, são inatos e independem de sua profissão, habilidade ou conhecimentos; e os poderes circunstanciais, que estão vinculados à situação de momento, dependendo do tipo de negociação e influência do meio.

A classificação anteriormente mencionada pode ser questionada, pois alguns poderes em sua subclassificação têm um pouco de pessoal e circunstancial simultaneamente, porém, em razão de sua abrangência, essa divisão facilita a compreensão.

c) Informação

A informação é identificada como o conhecimento prévio das partes antes de iniciada a negociação. Com uma grande quantidade de informações, falsas expectativas e resultados inesperados são evitados. 

As fontes pelas quais a informação é obtida podem ser: os meios de comunicação, os livros, as pesquisas, as empresas, as escolas, a espionagem etc, o fundamental é que ela esteja sem distorção, isto é, que as fontes seja confiáveis, pois somente assim será favorável à obtenção do resultado negociado.

O ponto principal para o sucesso da negociação é a busca das necessidades dos envolvidos, qualidades como: saber ouvir, entender o que está sendo omitido, além de observação de expressões faciais e corporais são também importantes no desenvolvimento da negociação. 

O bom negociador capta os fatores não verbais e interliga-os, usando um “terceiro ouvido” e um “terceiro olho” para trazer informações valiosas que permitem um entendimento melhor do quadro geral. 

A visão sistêmica despertou interesse nos diversos campos da ciência, inclusive com relação às organizações, sendo muito importante sua presença e consciência nas negociações, principalmente nas negociações empresariais, anteriormente mencionadas, por envolverem um grande número de interesses. 

Isto se explica em razão do mundo atual, cada vez mais complexo, estar repleto de elementos que interagem todo o tempo nos diversos sistemas que integram o ambiente. E essas interações são marcadas por negociações, concessões e acordos, que são celebrados o tempo todo. Assim, entender o todo no qual esteja situada a negociação, de forma sistêmica, facilita a obtenção de resultados satisfatórios para as partes.

Para uma melhor compreensão do que seja um sistema utilizar-se-á a definição a seguir, de Schoderbek, Schoderbek, Kefalas (1990, p.13):
"Sistema é o conjunto de objetos com relações entre esses objetos e os atributos relacionados com cada um deles e com o ambiente, de maneira a formar um todo”.
Os objetos são os elementos do sistema. Sob o ponto de vista estático, são as partes do sistema e, sob o ponto de vista funcional, são as funções básicas desempenhadas pelas partes do sistema. Existem três tipos de partes: as entradas (inputs) que são a força inicial, dando ao sistema as necessidades operacionais, os processos que transformam as entradas em saídas e as saídas (outputs) que são os resultados das operações do processo, ou alternativamente o porquê da existência do sistema.

Os relacionamentos são as fronteiras que ligam os objetos. E os atributos são as propriedades (características) tanto dos objetos como dos relacionamentos. Elas manifestam o modo como algo é conhecido, observado ou introduzido no processo. 

O ambiente é o que está fora do sistema, contudo não inclui apenas o que está fora do controle, pois pode determinar o desempenho do sistema. O ambiente externo foi estabelecido, fixado e nada tem a ver com o sistema em si, mas o ambiente interno tem significativa influência no desempenho do sistema. 

O conceito de todo é diferente do conceito da soma das partes, porque quando as partes estão agregadas e formando o todo, torna-se uma estrutura independente com papel distinto das partes.

O conceito de que o todo é maior que a soma das partes originou-se na Teoria Geral dos Sistemas (TGS), que foi formulada por uma equipe multidisciplinar de cientistas cujo motivador foi Ludwig von Bertalanffy, ainda nos anos 30. Baseado no conceito de Aristóteles (“O todo é maior do que a soma das partes”), afirmava que todo indivíduo é direcionado à consecução de metas e para entender o comportamento de um organismo, faz-se necessário vê-lo como um todo, com sua tendência aos objetivos, com sua organização de partes interligadas e em interação.

Mais que uma metodologia, a TGS é um esqueleto, um modelo de análise do mundo empírico, um modelo de como analisar fenômenos complexos enquanto sistemas, um todo com partes inter-relacionadas.

A proposta que está sendo feita aqui, é que a negociação será mais efetiva, isto é, visará ganhos mútuos, abrindo espaço para futuras negociações, se for possível analisá-la sistemicamente (o todo no qual ela está inserida). Questões como: qual o ambiente, quais os elementos, quais os atributos e quais as interações, deverão ser respondidas para que o processo de negociação seja sistemicamente efetivo.

A TGS enfatiza ser impossível a solução de problemas através de análises isoladas e a abordagem sistêmica analisa a complexidade enfatizando o todo, em que um ou vários ambientes estão interagindo com o sistema. As metas devem ser de mudança e aprendizado, pois o sistema é adaptativo buscando novo equilíbrio, sendo perfeitamente aplicável às negociações.

3. As formas de solução de conflito

Os conflitos sempre estiveram associados à idéia de guerra, briga, oposição de vontades, onde um lado iria ganhar, e o outro, perder.
Atualmente, contudo, sabe-se que essa é apenas uma das maneiras de se enxergar o conflito. Ele pode também ser encarado como algo produtivo, benéfico à negociação, por trazer novas alternativas que possam proporcionar ganhos mútuos.
O conflito é iniciado por uma frustração, por uma necessidade não satisfeita, podendo ocorrer em qualquer tipo de relacionamento humano, seja entre grupos de pessoas, organizações ou pessoas agindo individualmente. Pode ser apenas uma divergência de opiniões ou uma questão de impasse de grande repercussão mundial. O importante é que, quanto maior a dimensão do conflito, mais difícil fica solucioná-lo.
Os conflitos surgem em qualquer ambiente em que haja indivíduos com objetivos diferentes. 
Detectado o conflito em uma relação, ele poderá ser encarado pelas partes envolvidas como algo positivo, construtivo, que trará benefícios e alternativas à solução do impasse, ou como algo destrutivo, prejudicial e danoso à negociação.

A negociação é, aliás, o modo mais usado para solucionar um conflito, seja ele, por exemplo, conflito de opiniões ou de interesses (embora possa-se negociar mesmo sem existir conflito).

O conflito pode ter efeitos positivos ou negativos. Os efeitos negativos ocorrem quando as pessoas não estão motivadas ou satisfeitas. Elas não se dispõem a agir cooperativamente porque percebem as atitudes da outra parte de maneira equivocada, ou seja, elas passam a valorizar mais o conflito do que a própria relação, pois acreditam que seu oponente está apenas esperando a melhor oportunidade para prejudicá-las. Com isso, as partes desviam suas forças, desperdiçam tempo com discussões sem relevância e atrapalham ainda mais a comunicação, escondendo informações ao invés de compartilhá-las. Esse tipo de conflito é chamado destrutivo, pois causa desentendimentos profundos e rompimento de relacionamentos.
Um conflito construtivo é aquele que tem efeitos positivos, ou seja, ajuda a melhorar o processo como um todo, já que auxilia as partes a buscar o entendimento, a privilegiar os aspectos relevantes e a dispender suas forças com a busca deste entendimento. Ajuda a encontrar novas alternativas de solução para o conflito porque faz com que as partes enxerguem também o outro lado, posicionem-se no lugar de seus parceiros para entender suas necessidades.

Para solucionar problemas e conflitos, as partes podem usar técnicas e estratégias para que elas próprias se acertem, buscando um processo de negociação integrativa e não distributiva (autocomposição).

As partes também podem optar por chamar uma terceira pessoa, imparcial, não envolvida no processo (heterocomposição). Podem fazer isso por não terem outra opção (a situação está insustentável, desconfiança grande, conflito entre partes maior que o acordo), ou porque querem diminuir custos, chegar a um acordo de forma mais rápida e eficaz, até mesmo para não comprometer negociações futuras.

As principais vantagens da introdução de uma terceira parte na solução do conflito são a melhoria no processo de comunicação, priorização dos pontos realmente relevantes, revisão do tempo de negociação, até porque as partes ganham algum tempo para refletir e melhorar seu posicionamento e relacionamento, além da freqüente diminuição de custos.

Segundo Lewicki et alii (1996, p.181), há quatro diferentes formas de envolvimento da terceira parte na solução do conflito:
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 Figura 1 - Formas de envolvimento da terceira parte na solução do conflito
Assim, na negociação as partes mantêm o controle tanto do processo quanto do resultado. No outro extremo, a inquisição retira toda a influência das partes, e o terceiro interventor assume o controle tanto do processo quanto o do resultado.

A mediação e a arbitragem são formas intermediárias.

A mediação é uma “intervenção pacífica de acerto de conflitos para produzir um acordo, sendo a solução sugerida e não imposta às partes interessadas” (Martinelli & Almeida, 1998, p.71). Dessa forma, as partes perdem o controle do processo, mas mantêm o controle sobre o resultado (afinal, trata-se de mera sugestão, não tendo força coercitiva que as obrigue a aceitar a solução proposta pelo mediador).

A arbitragem é um “processo de julgamento com veredito de um árbitro, a partir das necessidades das partes” (Martinelli & Almeida, 1998, p.71). As decisões do árbitro podem ser obrigatórias ou voluntárias, de acordo com as regras previamente estabelecidas pelas partes.

As partes podem, ainda, recorrer ao Poder Judiciário, intervenção do Estado, com força coativa e soberana, porém com custos, especialmente de tempo, bem maiores que nas outras alternativas.


Problema de Pesquisa/Método

O presente estudo se propõe a analisar se as técnicas de negociação e a atuação da ANATEL influenciaram no caso de antecipação das metas. O modelo de privatização das telecomunicações  no Brasil previa a liberação das concessionárias para a prestação de todos os serviços de telecomunicação a partir de 31 de dezembro de 2003, mas, visando o cumprimento das metas estabelecidas em menor espaço de tempo, previu também a possibilidade de antecipação dessa liberação, caso as metas fossem cumpridas até 2002.

Nessa perspectiva, o trabalho inicialmente se propõe a contextualizar a privatização no setor de telecomunicações e o papel da ANATEL. Em seguida, dar abrangência ao tema negociação, delineando seu conceito, variáveis básicas e a visão sistêmica, bem como as formas de solução de conflitos. Ao final, encerra-se com a análise da negociação e soluções de conflitos no caso da antecipação de metas de uma empresa concessionária de telefonia fixa
.

A metodologia do trabalho baseia-se em um estudo exploratório, objetivando esclarecer o problema de investigação proposto para aumentar o conhecimento acerca do fenômeno investigado, além de esclarecer outros conceitos. O procedimento utilizado foi o de estudo de caso, escrito a partir de extensa revisão bibliográfica, permitindo uma descrição sistemática, objetiva e quantitativa, bem como a observação de fatos, baseada em acompanhamento diário de artigos publicados em jornais econômicos e revistas especializadas do setor.

Estudo de caso

As partes envolvidas diretamente no processo de Negociação analisado são a ANATEL e uma empresa de telefonia fixa.

A ANATEL, órgão regulador integrante da Administração Pública Indireta, tem como principal competência ou função implementar a política nacional de telecomunicações. A empresa é concessionária de serviços de telefonia fixa e foi a primeira operadora de telefonia no Brasil a receber da ANATEL o certificado de cumprimento antecipado das metas de universalização do serviço telefônico.

As duas partes têm interesses não conflitantes na negociação. A empresa de telefonia objetiva conseguir a licença para operação em outros setores e serviços, e garantir o retorno do investimento feito para a antecipação das metas. A ANATEL deseja cumprir o estipulado no contrato de concessão e, concomitantemente, favorecer o modelo de competição total, sem, contudo, prejudicar os usuários ou os demais concorrentes do setor. 

Há terceiros não envolvidos diretamente na negociação, mas que participam do processo por terem interesse no seu resultado.

Influenciando o sistema, tem-se os usuários, que participam no momento da Consulta Pública e cujos interesses devem ser considerados pela ANATEL, os concorrentes, assim como a auditoria independente contratada pela Agência Reguladora.

O processo de liberação da empresa de telefonia para a prestação de serviços de telefonia de longa distância (interurbano) e de ligações internacionais, em função da antecipação do cumprimento das metas de universalização definidas pela ANATEL, iniciou-se com uma operação de expansão da capacidade de atuação da empresa, por meio da aquisição de participação em outras empresas do setor.

Em 22 de outubro de 2001, a empresa apresentou um documento afirmando ter cumprido e antecipado as 18 metas de universalização inscritas no Plano Geral de Metas de Universalização.
A ANATEL contratou uma empresa de consultoria independente para verificar o cumprimento das metas. O relatório da auditoria concluiu expressamente que a empresa antecipou as metas fixadas para 31 de dezembro de 2003.

Em 29 de outubro de 2001, a ANATEL publicou no Diário Oficial da União uma Consulta Pública sobre a declaração de cumprimento das metas. Qualquer pessoa poderia encaminhar críticas, sugestões e denúncias às informações constantes no documento até às 24 horas do dia 05 de dezembro, através do site da agência, ou até às 17 horas do dia 28 de novembro pelo call center. Durante o período de Consulta Pública, os fiscais da ANATEL intensificaram o trabalho para certificar a antecipação, verificando as denúncias.

Em 05 de dezembro de 2001 foi encerrada a Consulta Pública com quase duzentas participações. Em 22 de fevereiro de 2002, a Superintendência de Universalização (SUN) emitiu parecer favorável à liberalização.

Em 01 de março de 2002, o Conselho Diretor da ANATEL certifica que foram atendidas pela empresa solicitante as condições relativas ao cumprimento antecipado de obrigações de universalização fixadas para 31 de dezembro de 2003 no PGMU.

Com a decisão da ANATEL, surgem conflitos.

Os potenciais concorrentes recorrem à ANATEL e ao CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), tentando impedir a certificação de antecipação das metas da empresa em estudo alegando conduta anticompetitiva da empresa ao cobrar pelo uso de sua estrutura de redes para a interconexão uma remuneração superior a dos seus custos quando oferecem o mesmo serviço.

Tanto a ANATEL quanto o CADE não aceitam a posição dos concorrentes. Um dos concorrentes recorre à Justiça Comum e consegue uma liminar, confirmada pelo Tribunal Regional Federal (TRF), impedindo a expansão da atuação da empresa.

A ANATEL recorreu e conseguiu cassar a liminar para garantir o cumprimento do estipulado nos contratos de concessão.

Para o caso em estudo, são analisadas as variáveis Tempo, Poder e Informação para os participantes diretos (empresa e ANATEL).

a) Tempo

A empresa de telefonia investiu muitos recursos para conseguir antecipar as metas, portanto precisava da licença o mais rápido possível, já que enquanto não obtivesse a licença não poderia oferecer os novos serviços, o que impedia o faturamento adicional esperado.

O tempo para a ANATEL é importante em função de prazos legais definidos para os procedimentos, porém com maior flexibilidade que para a empresa de telefonia, pois não há investimentos diretos da ANATEL e o prazo inicial para a concessão dessas licenças era final de 2003.

b) Poder

A ANATEL tem poder de posição, já que exerce poder sobre o sistema de telecomunicações por ser a Agência Reguladora. Há vários órgãos atuando a seu favor.

A empresa tem o poder de conhecer as necessidades, pois conhecia as metas que deveria cumprir para obter o aval da ANATEL.

Há que se considerar também o poder dos concorrentes da empresa de telefonia e dos usuários do serviço de telefonia fixa.

Os concorrentes influenciam em todo o processo, mas têm atuação marcante no final, quando recorrem da decisão da ANATEL de conceder a licença.

Os usuários têm pouca parcela de poder nessa negociação, mas têm influência na Consulta Pública.

c) Informação

A informação é o aspecto mais importante nessa negociação, pois se refere ao objetivo da negociação e dela depende a decisão de liberalização. 

A ANATEL contratou uma auditoria independente e imparcial com o propósito de averiguar as alegações da empresa e garantir credibilidade à decisão da Agência. Há, também, os fiscais da ANATEL atuando no processo para coleta e verificação de informações.

A empresa, por sua vez, apenas sabia quais eram as metas a serem cumpridas, mas como era a primeira a fazer a antecipação, não sabia como seria a atuação da ANATEL.

A priori, é de se esperar uma efetiva atuação sistêmica da ANATEL nos processos de negociação envolvendo questões de telefonia, pois sua principal competência é implementar a política nacional de telecomunicações.

Verificou-se, no caso em questão, que questões operacionais foram deixadas para futuras negociações entre a empresa e as demais operadoras. Nessas futuras negociações, a ANATEL exerceria somente seu papel de mediadora e regulamentadora, enquanto Agência Reguladora, sem ser parte envolvida na negociação.

No caso em estudo, o seguinte ambiente do sistema de Telecomunicações pode ser definido:






Figura 2 - Ambiente do Sistema de Telecomunicações

Os inputs do sistema são a ANATEL e a empresa de telefonia, com seus interesses na negociação. O processo é a própria negociação em curso, e o output desejado é a concessão da liberação para que a empresa atue em outros serviços e regiões por ter cumprido a meta. Participantes de outros sistemas intervêm no sistema, influenciando-o: a auditoria independente, contratada pela ANATEL para verificar o cumprimento das metas, os potenciais concorrentes da empresa nos setores e serviços nos quais ela pretende atuar, e os usuários que participaram principalmente no momento da Consulta Pública, mas cujos interesses são considerados pela ANATEL para a decisão final.

6. Conclusões

Analisando o caso estudado, conclui-se que houve uma negociação ganha-ganha, pois ambas as partes diretamente envolvidas (ANATEL e empresa) sentiram-se satisfeitas com o resultado obtido. A ANATEL conseguiu favorecer o modelo de competição total antecipando as metas nos termos pactuados e a empresa de telefonia conseguiu a licença para operar em outros setores e serviços.

Os principais aspectos dessa negociação ganha-ganha foram a transparência desde o início do processo, com a participação dos usuários via Consulta Pública e a participação de uma empresa de consultoria independente trazendo credibilidade às decisões, garantindo informações precisas acerca do processo.

No tocante ao usuário, o intuito também foi de atender suas necessidades e expectativas, por meio da Consulta Pública e com a ampliação da concorrência no mercado, pois haveria mais uma opção no momento de decisão quanto à operadora a ser utilizada para ligações interurbanas e internacionais.

O resultado da negociação, contudo, causou insatisfação nos potenciais concorrentes diretos, ameaçados com a autorização para atuação da empresa como entrante no mercado, gerando alguns conflitos. 

Os potenciais concorrentes entram em conflito com a empresa de telefonia tentando impedir a certificação de antecipação das metas, recorrendo à ANATEL e ao CADE, alegando conduta anticompetitiva. O papel de mediadora da ANATEL não foi verificado nesse conflito, pois era parte envolvida no processo anterior, sendo sua a decisão final. Não conseguindo seu objetivo, um dos concorrentes recorre à Justiça Comum, conseguindo uma liminar que foi posteriormente cassada, tendo a participação decisiva da ANATEL. Sendo assim, verifica-se uma total centralização de poder da ANATEL. 

Analisando o papel sistêmico esperado da Agência Reguladora, notou-se que, nessa negociação, ele esteve presente, pois mesmo sendo parte interessada, envolvida na negociação, a ANATEL buscou sempre cumprir sua função de implementar a política nacional de telecomunicações.

No caso analisado, as variáveis básicas da negociação (Tempo, Poder e Informação) foram mais favoráveis para a ANATEL do que para a empresa, pois a Agência tinha flexibilidade até 2003 para exigir as metas, poder de posição e informações corretas e auditadas.

Considerando os diversos aspectos do tema escolhido, enfatizado pelo caráter interdisciplinar, não se pretende esgotar o assunto, apenas ressaltar a importância de temas como negociação e solução de conflitos no estudo das telecomunicações, possibilitando novos estudos.
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� Todas as informações sobre a empresa são públicas e foram obtidas em buscas na Internet.





